
CADERNO: 1 ADM45

PROFISSIONAL NÍVEL SUPERIOR I

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES

1 - A duração das provas será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo de 
preenchimento do Cartão de Respostas. 

2 - O candidato que, na primeira hora de prova, se ausentar da sala e a ela 
não retornar será eliminado. 

3 - Os 3 (três) últimos candidatos a terminar a prova permanecerão na sala 
e somente poderão sair juntos do recinto, após aposição em ata de suas 
respectivas assinaturas. 

4 - O candidato NÃO poderá levar o seu Caderno de Questões (provas 
objetivas) e NÃO poderá copiar o gabarito (assinalamentos).  A imagem 
do seu Cartão de Respostas será disponibilizada na página do concurso 
em http://concursos.biorio.org.br na data prevista no cronograma. 

INSTRUÇÕES - PROVA OBJETIVA

1 - Confira atentamente se este Caderno de Questões, que contém 50 
(cinquenta) questões objetivas, está completo.

2 - Cada questão da prova objetiva contém 5 (cinco) opções, somente uma 
correta.

3 - Confira se seus dados pessoais e o cargo/perfil escolhido, indicados 
no cartão de respostas, estão corretos. Se notar qualquer divergência, 
notifique imediatamente o Fiscal de Sala ou o Chefe de Local. Terminada a 
conferência, você deve assinar o cartão de respostas no espaço apropriado.

4 - Confira atentamente se o cargo/perfil e o número do caderno que estão 
no caderno de questões são os mesmos que constam em seu cartão 
de respostas e na etiqueta com seus dados colada na mesa/cadeira 
designada para você sentar. Se notar qualquer divergência, notifique 
imediatamente o Fiscal de Sala ou o Chefe de Local.

5 - Cuide de seu cartão de respostas. Ele não pode ser rasurado, amassado, 
dobrado nem manchado.

6 - Se você marcar mais de uma alternativa, sua resposta será considerada 
errada mesmo que uma das alternativas indicadas seja a correta.

7 - No decorrer da prova objetiva o fiscal de sala irá colher a sua digital no 
selo que está no seu cartão de respostas.                                                                          

AGENDA 

l 13/04/2014, Provas Objetivas/
Discursivas e Entrega de Títulos 
(candidatos de Nível Superior). 

l 14/04/2014, Divulgação dos Exemplares 
dos Cadernos de Questões (Provas) das 
Provas Objetivas e das Provas Discursivas.

l 14/04/2014, Divulgação dos Gabaritos 
Preliminares das Provas Objetivas e das 
Provas Discursivas

l 15/04/2014, Disponibilização das 
Imagens dos Cartões Respostas das 
Provas Objetivas.

l 16/04 e 17/04/2014, Interposição de 
Recursos contra as questões das Provas 
Objetivas e das questões das Provas 
Discursivas. 

l 28/04/2014, Divulgação dos Gabaritos 
Definitivos das Provas Objetivas e das 
Provas Discursivas.

l 28/04/2014, Divulgação das Notas 
Preliminares das Provas Objetivas.

l 06/05 e 07/05/2014, Interposição de 
Recursos contra das Notas Preliminares 
das Provas Objetivas.

l 05/05/2014, Resultado dos Recursos 
contra as Notas Preliminares das 
Provas Objetivas.

INFORMAÇÕES: 
l Tel: 21 3525-2480 das 9 às 18h 
l Internet: http://concursos.biorio.org.br 

l E-mail: cepel2014@biorio.org.br
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LÍNGUA PORTUGUESA
TEXTO 

MACONHA E CLASSE SOCIAL

Em recente entrevista, o presidente Barak Obama 
afirmou que fumar maconha é menos nocivo do que 
ingerir álcool. Defensor da legalização do uso recreativo, 
acrescentou que a criminalização dessa droga prejudica 
mais os jovens negros e latinos das classes pobres do 
que os garotos de classe média, que raramente vão para 
a prisão pelo seu uso.
 Os dois argumentos revelam muito da ideologia 
dita progressista do presidente.
 Adepto do que se convencionou chamar de Estado-
babá, ele pauta suas opiniões e decisões de acordo com 
o perigo que determinada atividade possa representar 
aos cidadãos. Assim, se a maconha é menos nociva que o 
tolerado álcool, pode ser liberada. Já o argumento segundo 
o qual a legalização beneficiará os mais pobres, que 
costumam ser punidos com mais rigor pela lei opressora, 
denota sua firme adesão à teoria da luta de classes.
 O consumo e comercialização da maconha devem 
ser liberados sim, mas não pelos fracos argumentos usados 
pelo presidente. O primeiro é cientificamente controverso 
e o segundo, embora verdadeiro, é tosco, uma vez que, no 
limite, pode ser usado para defender a descriminalização 
de qualquer atividade ilícita, inclusive os crimes contra a 
vida e a propriedade. Afinal, os mais pobres costumam 
ser punidos com mais rigor por quaisquer crimes, e não 
só tráfico e consumo de drogas. A questão relevante aqui 
deveria ser: devemos criminalizar atividades que não 
prejudiquem ninguém, além dos próprios agentes?
 Ora, se uma atividade deve ser proibida ou 
autorizada de acordo com os níveis de risco à vida 
ou à saúde de seus praticantes, deveríamos aplaudir 
a proibição de esportes radicais, consumo de 
açúcares, gorduras, álcool, cigarros e, até mesmo, 
guiar automóveis. Se tais atividades são admitidas, 
malgrado todos os perigos a elas inerentes, é porque 
consideramos que temos o direito de escolher o nosso 
próprio caminho, de buscar a própria felicidade de 
acordo com os nossos valores e avaliações, não os do 
governo, dos cientistas ou de qualquer outra atividade.

João Luiz Mauad, o Globo, 19/02/2014

QUESTÃO 1
Os termos do título – maconha / classe social aparecem 
relacionados, no texto, do seguinte modo:

(A) os mais ricos fumam mais maconha que os pobres, mas são 
menos penalizados.

(B) os mais pobres fumam maconha, mas por uso recreativo.
(C) o uso da maconha está disseminado por todas as classes sociais.
(D) os mais pobres são mais penalizados que os que pertencem 

à classe média.
(E) os mais ricos defendem a legalização do uso recreativo da 

maconha.

QUESTÃO 2
Infere-se da declaração inicial do presidente Obama que:

(A) fumar maconha e ingerir álcool são atos de diferentes graus 
de nocividade.

(B) fumar maconha é mais benéfico do que ingerir bebida 
alcoólica.

(C) devemos fumar maconha, mas não ingerir álcool.
(D) fumar maconha é menos nocivo do que ingerir álcool, 

desde que em uso recreativo.
(E) ingerir álcool é tão nocivo quanto fumar maconha, mas 

deve-se preferir aquele a essa.

QUESTÃO 3
A frase abaixo que NÃO está estruturada na voz passiva é:

(A) “...pode ser usado para defender a descriminalização de 
qualquer atividade...”.

(B) “...se a maconha é menos nociva que o tolerado álcool, 
pode ser liberada”.

(C) “Se tais atividades são admitidas,...”.
(D) “O consumo e comercialização da maconha devem ser 

liberados sim...”.
(E) “A questão relevante aqui deveria ser: devemos criminalizar 

atividades...”.

QUESTÃO 4
 “Adepto do que se convencionou chamar de Estado-babá...”; a 
designação se prende ao fato de as autoridades

(A) tratarem todos os cidadãos como irresponsáveis.
(B) se atribuírem a proteção de todos os cidadãos.
(C) considerarem os jovens como adultos em miniatura.
(D) decidirem os pleitos sem consulta à população.
(E) informarem continuamente à população os problemas 

encontrados.

QUESTÃO 5
Observe as frases abaixo:

I.  “...a criminalização dessa droga prejudica mais os jovens 
negros...”.

II.  “...a legalização beneficiará os mais pobres...”
III.  “...costumam ser punidos com mais rigor pela lei...”

Sobre o emprego do vocábulo sublinhado, podemos afirmar 
com correção que:

(A) todas as frases apresentam formas de comparativo ou 
superlativo.

(B) em todas as frases o vocábulo sublinhado pertence à 
mesma classe.

(C) na frase III, o vocábulo “mais” pertence a uma classe 
diferente das demais.

(D) nas frases II e III, o vocábulo “mais” pertence à classe dos 
advérbios.

(E) em todas as frases o vocábulo “mais” apresenta classes 
diferentes.
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QUESTÃO 6
Segundo o texto, os argumentos do presidente Obama devem 
ser considerados

(A) igualmente errados.
(B) atualmente ultrapassados.
(C) cientificamente ultrapassados.
(D) diferentemente condenados.
(E) socialmente preconceituosos.

QUESTÃO 7
“O primeiro é cientificamente controverso e o segundo, embora 
verdadeiro, é tosco, uma vez que, no limite, pode ser usado 
para defender a descriminalização de qualquer atividade ilícita, 
inclusive os crimes contra a vida e a propriedade”.  Nesse caso, 
o argumento do autor do texto apela para:

(A) uma analogia indevida. 
(B) uma estatística falsa.
(C) uma simplificação exagerada.
(D) uma fuga do assunto.
(E) uma fragmentação argumentativa.

QUESTÃO 8
A alternativa em que a equivalência das estruturas não é 
verdadeira é:

(A) proibir uma atividade / proibição de uma atividade
(B) ingerir álcool / a ingerência de álcool
(C) defender a criminalização / defesa da criminalização
(D) buscar a felicidade / busca da felicidade
(E) escolher nosso próprio caminho / escolha de nosso próprio 

caminho

QUESTÃO 9
“Ora, se uma atividade deve ser proibida ou autorizada...”; o 
vocábulo “ora”, nesse segmento do texto, tem valor de:

(A) oposição
(B) explicação
(C) conclusão
(D) comparação
(E) concessão

QUESTÃO 10
A conclusão do texto permite reconhecer que o objetivo do texto é:

(A) condenar as declarações do presidente Obama.
(B) defender as liberdades individuais.
(C) criticar a condenação generalizada da maconha.
(D) advogar em favor dos mais pobres.
(E) alertar as autoridades para os desvios de conduta.

QUESTÃO 11
“Em recente entrevista, o presidente Barak Obama afirmou 
que fumar maconha é menos nocivo do que ingerir álcool. 
Defensor da legalização do uso recreativo, acrescentou que a 
criminalização dessa droga prejudica mais os jovens negros e 
latinos das classes pobres do que os garotos de classe média...”. 
Entre esses dois períodos, poderíamos, respeitando o sentido 
do texto, inserir o seguinte conectivo:

(A) como
(B) embora
(C) já que
(D) apesar de
(E) visto que

 
QUESTÃO 12
“Os dois argumentos revelam muito da ideologia dita 
progressista do presidente”. Sobre os componentes desse 
segmento do texto, a afirmação inadequada é:

(A) o termo “muito” se prende à forma verbal “revelam”.
(B) o termo “dita” mostra distanciamento do autor em face da 

declaração do presidente.
(C) o termo “presidente” estabelece coesão com um termo 

anterior a que se refere.
(D) o termo “progressista” traz uma ironia crítica.
(E) “os dois argumentos” vão ser citados na progressão do texto.

QUESTÃO 13
“Se tais atividades são admitidas, malgrado todos os perigos 
a elas inerentes, é porque consideramos que temos o direito 
de escolher o nosso próprio caminho, de buscar a própria 
felicidade de acordo com os nossos valores e avaliações, não 
os do governo, dos cientistas ou de qualquer outra atividade”. 
Nesse segmento do texto, os elementos que se ligam por 
coesão a qualquer elemento anterior são:

(A) a elas / que / os  nossos
(B) tais atividades / elas / os
(C) tais atividades / que /os
(D) que / elas / os
(E) os nossos valores / os do governo / dos cientistas

QUESTÃO 14
“Se tais atividades são admitidas, malgrado todos os perigos 
a elas inerentes, é porque consideramos que temos o direito 
de escolher o nosso próprio caminho, de buscar a própria 
felicidade de acordo com os nossos valores e avaliações, não 
os do governo, dos cientistas ou de qualquer outra atividade”. 
O vocábulo “malgrado” é equivalente semanticamente a:

(A) apesar de
(B) ainda que
(C) mesmo que
(D) assim que
(E) embora
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QUESTÃO 15
“Ora, se uma atividade deve ser proibida ou autorizada 
de acordo com os níveis de risco à vida ou à saúde de seus 
praticantes, deveríamos aplaudir a proibição de esportes 
radicais, consumo de açúcares, gorduras, álcool, cigarros e, até 
mesmo, guiar automóveis”. O argumento do autor do texto, 
nesse caso, se apoia num(a):

(A) apelo ao absurdo
(B) estatística tendenciosa
(C) generalização excessiva
(D) fuga do assunto
(E) analogia com outro elemento

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 16
O marco inicial do exame dos princípios constitucionais que 
regem a atuação administrativa está no Art.37 da Constituição 
Federal. Estabelece esse dispositivo que a Administração 
Pública direta e indireta, em quaisquer de seus níveis, deve 
obediência obrigatória, prioritária e universal a princípios 
como o da “legalidade”, que: 

(A) em sua implementação instaura, acima de sinuosos 
personalismos, o soberano governo dos princípios, em 
lugar de idiossincráticos projetos de cunho personalista e 
antagônicos à consecução do bem de todos;

(B) é derivado do princípio geral da igualdade, vedando 
qualquer discriminação ilícita e atentatória à dignidade 
da pessoa humana, dispensando tratamento isonômico a 
todos os administrados, sem privilégios espúrios;

(C) caracteriza a função dos atos da Administração como 
a realização das disposições legais, não lhe sendo 
possível, portanto, a inovação do ordenamento jurídico, 
mas apenas a concretização de presságios genéricos e 
abstratos anteriormente firmados pelo exercente da 
função legislativa; 

(D) revela o “Estado não-César”, contrário àquele que 
prevaleceu desde a Antiguidade e que tinha na figura do 
governante o seu padrão normativo e político, quando o 
Estado era uma e a mesma coisa que o César, por isso a sua 
face se espelhava em sua lei, em sua bandeira e moeda;

(E) caracteriza-se, na atividade administrativa, pela valoração 
objetiva dos interesses públicos e privados envolvidos 
na relação jurídica a se formar, independentemente de 
qualquer interesse político, devendo o agente público, 
no desempenho da atividade administrativa, ser sempre 
objetivo e imparcial.

QUESTÃO 17
Os princípios constitucionais que regem a atuação 
administrativa são tratados no Art.37 da Constituição Federal; 
dentre eles, temos o princípio da “eficiência” que:

(A) significa a ética e eficácia da conduta administrativa.
(B) constitucionalizou o direito público subjetivo de todo o 

cidadão ao tratamento moral e eficaz da coisa pública.

(C) estabelece que a decisão do agente público deva atender de 
forma eficaz àquilo que a sociedade considera eticamente 
adequado, moralmente aceito.

(D) define uma pauta de valores morais a que a Administração 
Pública deve submeter-se para a consecução do interesse 
coletivo de maneira efetiva.

(E) indica que a Administração Pública deve concretizar a 
atividade administrativa predisposta à extração do maior 
número possível de efeitos positivos ao administrado. 

QUESTÃO 18
Quanto aos serviços públicos ou serviços de utilidade pública, 
é correto afirmar que:

(A) o bem-estar de grupos específicos, finalidade dos serviços 
públicos, é a soma dos bens individuais e a absorção dos 
bens pelo Estado.

(B) o Estado, que é a organização do poder político de um grupo 
de pessoas, é organizado com a finalidade de promover e 
satisfazer à prosperidade desse grupo.

(C) o direito de fruição individual é incompatível com os 
serviços públicos ou com os serviços de utilidade pública, 
que dizem respeito à comunidade como um todo.

(D) são conjuntos de atividades e bens que são exercidos ou 
colocados à disposição de grupos específicos, visando 
abranger e proporcionar o maior grau possível de bem-
estar a esses grupos.

(E) podem abranger atividades exercidas pelo setor privado 
através de delegações do poder público, atendendo a 
interesses coletivos ou ao bem-estar geral e, nesse caso, 
são considerados “serviços de utilidade pública”. 

QUESTÃO 19
Quanto aos serviços de utilidade pública prestados sob o 
regime de concessão, é correto afirmar que:

(A) a concessão, devido à sua natureza, dispensa autorização 
legislativa para a definição das condições de execução dos 
serviços.

(B) o concessionário é selecionado em função de requisitos como 
capacitação técnica, idoneidade financeira, competência 
administrativa, integridade moral, dentre outros.

(C) o contrato de concessão transfere ao concessionário, 
durante a vigência do contrato, a propriedade dos bens 
explorados, passando-os da esfera pública concedente 
para a entidade privada concessionária.

(D) embora trate da exploração de serviços públicos, a organização 
dos serviços sob concessão independem da esfera pública, 
não podendo as entidades públicas concedentes ter 
competência para decidir como organizar tais serviços.

(E) é o procedimento através do qual uma pessoa de direito 
público concedente faculta, mediante delegação a título 
precário, a uma pessoa física ou jurídica concessionária, a 
execução de obras e serviços de utilidade pública, ou o uso 
excepcional de bem público.
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QUESTÃO 20
Quanto aos serviços de utilidade pública prestados sob o 
regime de permissão, é correto afirmar que:

(A) são sempre outorgados de forma gratuita, não podendo 
ser remunerados, por se tratar de exploração de serviço 
público.

(B) a concessão é um ato unilateral da Administração, de 
delegação de um serviço ou permissão de uso de um bem 
público, com características de precariedade.

(C) por não ser a título transitório e devido à sua natureza, a 
permissão exige autorização legislativa para a definição 
das condições de execução dos serviços.

(D) não pode ser revogada a qualquer momento pela autoridade 
permitente, sendo que cabe ao permissionário o direito de 
indenização ao término do período de permissão.

(E) é um procedimento pelo qual a autoridade permitente, 
uma pessoa de direito público, confia mediante 
delegação contratual a uma pessoa física ou jurídica, o 
encargo de explorar um serviço público, na qualidade de 
permissionário.

QUESTÃO 21
Quanto à Administração Pública, é correto afirmar que é:

(A) gerida pelo Serviço Público, que a dirige de modo a obter 
um resultado útil à comunidade como um todo.

(B) realizada pelo Serviço Público, sendo este o aparelhamento 
do Estado visando à satisfação das necessidades coletivas.

(C) exercida privativamente pelo Serviço Público, diretamente 
ou por delegação, sujeitando-se este ao dever de 
continuidade daquela.

(D) permitido a ela fazer tudo que a lei permite, não proíbe, 
tendo o administrador público a liberdade de decisão, 
considerando sua autoridade como agente público.

(E) responsável por zelar pelo interesse público acima de 
quaisquer outros, sendo obrigada a desenvolver atividade 
contínua, compelida a perseguir suas finalidades públicas.

QUESTÃO 22
Administração direta ou centralizada é uma atividade 
administrativa:

(A) integrada e ligada diretamente ao chefe do Poder Executivo.
(B) que pode ser exercida pelas autarquias e empresas públicas, 

exercendo serviços exclusivamente de interesse público.
(C) que pode ser exercida por sociedades de economia mista 

e fundações, exercendo serviços exclusivamente de 
interesse público.

(D) caracterizada como serviço público ou de interesse público 
transferida diretamente do Estado para outra entidade 
pré-existente, qualificada para tal.

(E) caracterizada como serviço público ou de interesse público, 
transferida diretamente do Estado para outra entidade por 
ele criada ou cuja criação é por ele autorizada.

QUESTÃO 23
Administração indireta ou descentralizada é uma atividade 
administrativa:

(A) vedada à autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações.

(B) caracterizada como atividade de interesse público 
deslocada do Estado para uma entidade pré-existente, 
através de contrato licitado.

(C) caracterizada como serviço público ou de interesse público 
transferida ou deslocada do Estado para outra entidade 
por ele criada ou cuja criação é por ele autorizada.

(D) constituída dos serviços integrados na estrutura administrativa 
da cúpula dos poderes executivos federal, estaduais e 
municipais, através de convênios de descentralização.

(E) realizada por ministérios, secretarias estaduais e secretarias 
municipais, por delegação da Presidência da República, 
governadores e prefeitos, visando a descentralização de 
atividades.

QUESTÃO 24
Uma autarquia é:

(A) entidade que, por não ser resultado de descentralização 
administrativa, não integra o organismo estatal.

(B) órgão criado por decreto-lei, com personalidade de direito público, 
com patrimônio e receita próprios, para executar atividades 
típicas do setor privado, mas sob controle do setor público.

(C) entidade com personalidade de direito público que 
recebe a execução de serviço público por delegação, não 
por transferência, dentro da competência que lhe foi 
outorgada pelo Poder Executivo.

(D) serviço autônomo, criado por lei, com personalidade de 
direito público interno, com patrimônio e receita próprios, 
para executar atividades típicas da administração pública, 
ou seja atribuições estatais específicas. 

(E) órgão hierarquicamente vinculado à chefia do Poder 
Executivo, criado por decreto, com personalidade de direito 
público, com patrimônio gerido pelo Poder Executivo, para 
executar atividades típicas da administração pública.

QUESTÃO 25
Dentre as principais características das autarquias, destacamos 
que:

(A) sua criação é feita por decreto e a organização e regulamentação 
são definidas por seus conselhos de administração.

(B) o patrimônio inicial é oriundo da entidade estatal a que se 
vincula e seus bens e rendas constituem patrimônio próprio 
público.

(C) os atos de seus dirigentes, por não serem atos da 
Administração Pública, não estão sujeitos a mandado de 
segurança nem a ações populares.

(D) os atos de seu pessoal, por ser contratado no regime 
definido pela Consolidação das Leis Trabalhistas, não se 
equiparam aos praticados por funcionários públicos.

(E) por não integrarem a administração direta, as despesas relativas 
a compras, serviços e obras não estão sujeitas às normas 
de licitação, embora devam se submeter a regulamentos 
similares definidos em regulamentação específica.
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QUESTÃO 26
Quanto às entidades paraestatais, é correto afirmar que:

(A) exercem serviços públicos que não são organizados pelo Estado.
(B) são entes criados para executar atividades de interesse e 

privativos do Estado.
(C) seus serviços não podem ser mantidos através de 

arrecadação de taxas ou contribuições parafiscais.
(D) sendo desmembramentos do Estado, gozam de privilégios 

estatais, salvo quando expressamente determinado em lei.
(E) cabe à União, estados e municípios o direito de descentralizar 

seus serviços de interesse coletivo, através da criação de 
qualquer forma de entidade paraestatal. 

QUESTÃO 27
Dentre as principais características das entidades paraestatais, 
destacamos que:

(A) possuem privilégios tributários e processuais, exceto 
quando a Lei determinar em contrário.

(B) são regidas por seus estatutos ou contratos sociais, 
registrados na Junta Comercial ou Registro Civil.

(C) seu patrimônio é constituído por recursos oriundos do 
setor privado, não podendo ser formado por recursos do 
poder público.

(D) sua organização independe de autorização legislativa, 
mas obedece às normas das pessoas jurídicas de direito 
público, exatamente por serem paraestatais.

(E) os atos de seus empregados, para fins criminais, não são 
equiparados aos de funcionários públicos e os atos dos 
dirigentes não estão sujeitos a mandado de segurança 
nem a ação popular, por não se tratar de órgão público.

QUESTÃO 28
Empresa pública é uma entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito:

(A) privado, com patrimônio próprio e capital exclusivamente 
governamental, criação autorizada por lei, para exploração 
de atividade econômica ou industrial, que o governo seja 
levado a exercer por força de contingência ou conveniência 
administrativa. 

(B) público, com patrimônio público e capital exclusivamente 
governamental, criação autorizada por decreto, para 
exploração de atividade econômica ou industrial, que o 
governo seja levado a exercer por força de contingência ou 
conveniência administrativa.

(C) público, por ser empresa pública, com patrimônio próprio 
mas capital exclusivamente privado, criação autorizada 
por lei, para exploração de atividade econômica ou 
industrial, que o governo seja levado a exercer por força 
de contingência ou conveniência administrativa.

(D) público, por ser empresa pública, com patrimônio e capital 
exclusivamente privados, criação autorizada por decreto, 
para exploração de atividade econômica ou industrial, que 
o governo seja levado a exercer por força de contingência 
ou conveniência administrativa.

(E) privado, com patrimônio público e capital exclusivamente 
privado, criação autorizada pelo Poder Executivo, para 
exploração de atividade econômica ou industrial, que o 
governo seja levado a exercer por força de contingência ou 
conveniência administrativa.

QUESTÃO 29
As atividades das empresas públicas são regidas pelos preceitos:

(A) do serviço público, mas não controlada pelo poder público, 
embora tenha a finalidade de ajustar-se a um Plano Geral 
de Governo.

(B) comerciais, constituída, organizada e controlada pelo poder 
público, mas não vinculada do Plano Geral de Governo, 
por ser uma empresa de direito privado.

(C) comerciais, constituída, organizada e controlada pelo 
poder público, e por este através da entidade a que estiver 
vinculada, supervisionada, com a finalidade de ajustar-se a 
um Plano Geral de Governo. 

(D) do serviço público, constituída, organizada e controlada 
pelo poder público, e por este através da entidade a que 
estiver vinculada, supervisionada, com a finalidade de 
ajustar-se a um Plano Geral de Governo.

(E) comerciais, constituída pelo poder público mas controlada e 
organizada por seus respectivos conselhos de administração, 
e por este através da entidade a que estiver vinculada, 
supervisionada, com a finalidade de ajustar-se a um Plano 
Geral de Governo.

QUESTÃO 30
Uma sociedade de economia mista é uma entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito:

(A) privado, com patrimônio próprio, criação autorizada por lei 
para exploração de atividade econômica ou serviço, com 
participação do poder público e de particulares no seu 
capital e na sua administração, sendo as ações com direito 
a voto pertencentes em sua maioria à União ou a entidades 
da administração direta, devendo realizar atividades de 
utilidade pública outorgadas pelo Estado. 

(B) privado, com patrimônio público, criação autorizada pelo 
Poder Executivo para exploração de atividade econômica 
ou serviço, sem participação do setor privado no seu 
capital e na sua administração, sendo as ações com direito 
a voto pertencentes em sua maioria à União ou a entidades 
da administração direta, devendo realizar atividades de 
utilidade pública outorgadas pelo Estado.

(C) público, com patrimônio próprio, criação autorizada por lei 
para exploração de atividade econômica ou serviço, com 
participação do poder público e de particulares no seu 
capital e na sua administração, sendo as ações com direito 
a voto pertencentes em sua maioria à União ou a entidades 
da administração direta, devendo realizar atividades de 
utilidade pública outorgadas pelo Estado.

(D) público, com patrimônio público, criação autorizada pelo 
Poder Executivo para exploração de atividade econômica 
ou serviço, com capital privado, sendo as ações com 
direito a voto pertencentes em sua maioria à União ou 
a entidades da administração direta, devendo realizar 
atividades de utilidade pública outorgadas pelo Estado.

(E) privado, com patrimônio próprio, criação autorizada por lei 
para exploração de atividade econômica ou serviço, com 
participação do poder público e de particulares no seu 
capital e na sua administração, sendo as ações com direito 
a voto pertencentes em sua maioria ao setor privado (por 
ser de direito privado), devendo realizar atividades de 
utilidade pública ou típicas das sociedades privadas.
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QUESTÃO 31
As fundações instituídas pelo poder público são dotadas de 
personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio:

(A) próprio, criação autorizada pelo Poder Executivo, escritura 
pública e estatuto registrado e inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, com objetivos típicos do setor 
privado mas geralmente culturais ou de assistência, com a 
personificação de bens públicos, sob o amparo e controle 
permanente do Estado, não dispensam a fiscalização do 
Ministério Público.

(B) público, criação autorizada pelo Poder Executivo, escritura 
pública e estatuto registrado e inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, com objetivos típicos do setor 
privado mas geralmente culturais ou de assistência, com a 
personificação de bens públicos, sob o amparo e controle 
permanente do Estado, não dispensam a fiscalização do 
Ministério Público.

(C) público, criação autorizada por lei, escritura pública e 
estatuto registrado e inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, com objetivos de interesse coletivo, geralmente 
culturais ou de assistência, com a personificação de bens 
públicos, mas sem controle do Estado.

(D) próprio, criação autorizada por lei, escritura pública e 
estatuto registrado e inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, com objetivos de interesse coletivo, geralmente 
culturais ou de assistência, com a personificação de bens 
públicos, sob o amparo e controle permanente do Estado, 
não dispensam a fiscalização do Ministério Público.

(E) público, criação autorizada por lei, escritura pública e 
estatuto registrado e inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, com objetivos de interesse coletivo, geralmente 
culturais ou de assistência, com a personificação de bens 
públicos e, embora sob o amparo e controle permanente 
do Estado, dispensam a fiscalização do Ministério Público.

QUESTÃO 32
A criação, registro, fiscalização e natureza das atividades das 
fundações dotadas de personalidade jurídica de direito privado, 
instituídas pelo poder público, se dão na seguinte forma:

(A) criação autorizada por lei, escritura pública e estatuto 
registrado e inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
com objetivos de interesse coletivo, geralmente culturais 
ou de assistência, com a personificação de bens públicos, 
sob o amparo e controle permanente do Estado, não 
dispensam a fiscalização do Ministério Público. 

(B) criação autorizada por lei, escritura pública e estatuto 
registrado e inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
com objetivos de interesse coletivo, geralmente na área 
de ciência e tecnologia, com a personificação de bens 
públicos, sob o amparo e controle permanente do Estado 
e, por isso, dispensam a fiscalização do Ministério Público. 

(C) criação autorizada por decisão do órgão do Poder Executivo 
à qual estará vinculada, escritura pública e estatuto 
registrado e inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
com objetivos de interesse coletivo, geralmente na área 
de ciência e tecnologia, com a personificação de bens 
públicos, sob o amparo e controle permanente do Estado, 
não dispensam a fiscalização do Ministério Público. 

(D) criação autorizada por decisão do órgão do Poder Executivo 
à qual estará vinculada, escritura pública e estatuto 
registrado e inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
com objetivos de interesse coletivo, geralmente culturais 
ou de assistência, com a personificação de bens públicos, 
sob o amparo e controle permanente do Estado, não 
dispensam a fiscalização do Ministério Público. 

(E) criação autorizada por decisão do órgão do Poder Executivo 
à qual estará vinculada, escritura pública e estatuto 
registrado e inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
com objetivos de interesse coletivo, geralmente na área 
de ciência e tecnologia, com a personificação de bens 
públicos, sob o amparo e controle permanente do Estado 
e, por isso, dispensam a fiscalização do Ministério Público.

QUESTÃO 33
A Lei 8.666 regulamenta o art. 37 inciso XXI da Constituição 
Federal, instituindo normas para licitações e contratos 
da Administração Pública. Conceitualmente, licitação é o 
conjunto de procedimentos administrativos através do qual 
a Administração Pública cria meios para verificar as melhores 
condições de contratação e, nesse sentido, subordinam-se 
a ela, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais e as autarquias, bem como:

(A) as fundações públicas, as empresas públicas e privadas, 
as sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios e, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei, são necessariamente precedidas 
de licitação as obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações, concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros.

(B) as fundações públicas e as empresas públicas, mas não as 
sociedades de economia mista e, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei, são necessariamente precedidas 
de licitação as obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações, concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros.

(C) as fundações públicas, mas não as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e empresas privadas, 
e ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, são 
necessariamente precedidas de licitação as obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros.

(D) as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios e, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, 
são necessariamente precedidas de licitação as obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 
concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros.

(E) as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios e, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, 
são necessariamente precedidas de licitação as obras, 
serviços e compras, estando dispensadas as alienações, 
concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros.
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QUESTÃO 34
São as seguintes as modalidades de licitação: concorrência; 
tomada de preços; convite; concurso; e leilão. A “concorrência” 
é a modalidade de licitação entre:

(A) interessados de qualquer ramo de atuação, cadastrados ou 
não, escolhidos pela unidade administrativa.

(B) quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados.

(C) quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios 
ou remuneração aos vencedores.

(D) quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no edital para execução de seu 
objeto.

(E) interessados devidamente cadastrados ou que atenderem 
a todas as condições exigidas para cadastramento até o 
décimo dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação.

QUESTÃO 35
São as seguintes as modalidades de licitação: concorrência; 
tomada de preços; convite; concurso; e leilão. O “convite” é a 
modalidade de licitação entre interessados:

(A) de qualquer ramo de atuação, cadastrados ou não, 
escolhidos pela unidade administrativa.

(B) do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, 
escolhidos pela unidade administrativa. 

(C) para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, 
mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos 
vencedores.

(D) que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no 
edital para execução de seu objeto.

(E) devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, observada 
a necessária qualificação.

QUESTÃO 36
Os avisos contendo os resumos dos editais de licitação deverão 
ser publicados com antecedência e o prazo mínimo até o 
recebimento das propostas, no caso da modalidade “convite”, 
é de:

(A) 5 dias úteis. 
(B) 7 dias úteis.
(C) 10 dias úteis.
(D) 15 dias úteis.
(E) 20 dias úteis.

QUESTÃO 37
Os avisos contendo os resumos dos editais de licitação 
deverão ser publicados com antecedência e o prazo mínimo 
até o recebimento das propostas, no caso da modalidade 
“concorrência” visando contrato em regime de empreitada 
integral, é de:

(A) 30 dias.
(B) 35 dias.
(C) 40 dias.
(D) 45 dias. 
(E) 50 dias.

QUESTÃO 38
Os avisos contendo os resumos dos editais de licitação do tipo 
“melhor técnica” ou “técnica e preço” deverão ser publicados 
com antecedência, sendo o prazo mínimo até o recebimento 
das propostas, no caso da modalidade “tomada de preços”, de:

(A) 30 dias. 
(B) 35 dias.
(C) 40 dias.
(D) 45 dias.
(E) 50 dias.

QUESTÃO 39
Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica e preço” 
poderão:

(A) sempre ser adotados, mediante justificativa de maior 
autoridade da Administração promotora, para os casos 
específicos de fornecimento de bens e execução de obras 
ou prestação de serviços de grande vulto envolvendo 
tecnologias específicas, desde que isto seja atestado por 
autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos 
casos em que o objeto pretendido não admitir soluções 
alternativas nem variações de execução, com poucas 
repercussões sobre sua qualidade, produtividade, 
rendimento e durabilidade, e estas puderem ser 
adotadas pelos licitantes, na conformidade dos critérios 
objetivamente fixados no ato convocatório.

(B) sempre ser adotados, mediante justificativa de maior 
autoridade da Administração promotora, para os casos 
específicos de fornecimento de bens e execução de obras 
ou prestação de serviços de grande vulto envolvendo 
tecnologias específicas, desde que isto seja atestado por 
autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos 
casos em que o objeto pretendido não admitir soluções 
alternativas nem variações de execução, com repercussões 
significativas sobre sua qualidade, produtividade, 
rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis, e 
estas puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, 
na conformidade dos critérios objetivamente fixados no 
ato convocatório.
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(C) sempre ser adotados, mediante justificativa de maior 
autoridade da Administração promotora, para os casos 
específicos de fornecimento de bens e execução de obras 
ou prestação de serviços de grande vulto envolvendo 
tecnologias específicas, desde que isto seja atestado 
por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, 
nos casos em que o objeto pretendido admitir soluções 
alternativas e variações de execução, com repercussões 
significativas sobre sua qualidade, produtividade, 
rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis, e 
estas puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, 
na conformidade dos critérios objetivamente fixados no 
ato convocatório.

(D) sempre ser adotados, mediante justificativa de maior 
autoridade da Administração promotora, para os casos 
específicos de fornecimento de bens e execução de obras 
ou prestação de serviços de grande vulto majoritariamente 
dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e 
de domínio restrito, atestado por autoridades técnicas 
de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto 
pretendido admitir soluções alternativas e variações 
de execução, com repercussões significativas sobre sua 
qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade 
concretamente mensuráveis, e estas puderem ser 
adotadas à livre escolha dos licitantes, na conformidade 
dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório.

(E) excepcionalmente ser adotados, por autorização expressa 
e mediante justificativa circunstanciada da maior 
autoridade da Administração promotora constante do 
ato convocatório, para fornecimento de bens e execução 
de obras ou prestação de serviços de grande vulto 
majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente 
sofisticada e de domínio restrito, atestado por autoridades 
técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o 
objeto pretendido admitir soluções alternativas e variações 
de execução, com repercussões significativas sobre sua 
qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade 
concretamente mensuráveis, e estas puderem ser 
adotadas à livre escolha dos licitantes, na conformidade 
dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório. 

QUESTÃO 40
A licitação será processada e julgada com observância, dentre 
outros, dos seguintes procedimentos:

(A) deliberação da autoridade competente quanto à 
homologação e adjudicação do objeto da licitação, e 
julgamento e classificação das propostas de acordo com os 
critérios de avaliação constantes do edital. 

(B) verificação das eventuais semelhanças entre as propostas 
dos concorrentes, buscando por eventuais acordos entre 
as partes, e deliberação da autoridade competente quanto 
à homologação e adjudicação do objeto da licitação.

(C) devolução dos envelopes dos concorrentes inabilitados, 
após registro e divulgação das respectivas propostas, para 
o caso de futuros recursos, e deliberação da autoridade 
competente quanto à homologação e adjudicação do 
objeto da licitação.

(D) abertura dos envelopes contendo as propostas dos 
concorrentes habilitados e posterior análise das eventuais 
interposições de recurso relativas à fase de habilitação, e 
julgamento e classificação das propostas de acordo com os 
critérios de avaliação constantes do edital.

(E) abertura dos envelopes contendo as propostas dos 
concorrentes habilitados e posterior análise das eventuais 
interposições de recurso relativas à fase de habilitação, e 
verificação das eventuais semelhanças entre as propostas 
dos concorrentes, buscando por eventuais acordos entre 
as partes.

QUESTÃO 41
No processo licitatório o julgamento das propostas será 
objetivo, devendo a Comissão de Licitação ou o responsável pelo 
convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, 
os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório 
e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de 
maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos 
de controle. Para isso consideram-se como tipos de licitação 
(exceto na modalidade concurso): menor preço; melhor técnica; 
técnica e preço e maior lance ou oferta. Os tipos de licitação 
que são usados exclusivamente para serviços de natureza 
predominantemente intelectual, em especial na elaboração 
de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento 
e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a 
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos 
e executivos, ressalvado casos específicos envolvidos na 
contratação de bens e serviços de informática, são:

(A) “menor preço” ou “melhor técnica”;
(B) “menor preço” ou “técnica e preço”;
(C) “melhor técnica” ou “técnica e preço”; 
(D) “técnica e preço” ou “maior lance ou oferta”;
(E) “melhor técnica” ou “maior lance ou oferta”.

QUESTÃO 42
Na licitação, quanto aos procedimentos visando processamento 
e julgamento, é correto afirmar que:

(A) após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela Comissão.

(B) mesmo ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes 
e abertas as propostas, sempre cabe desclassificá-las por 
motivo relacionado com a habilitação.

(C) é facultada à Comissão ou autoridade superior, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, desde que não iniciada a abertura 
dos envelopes.

(D) é permitida a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar originariamente de alguma proposta 
de licitante, desde que o fato conte com a aprovação dos 
demais licitantes e da Comissão de Licitação.

(E) a abertura dos envelopes contendo a documentação para 
habilitação e as propostas será realizada na presença 
exclusiva dos membros da Comissão de Licitação e dos 
licitantes, sendo lavrada ata circunstanciada, assinada 
pelos presentes.
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QUESTÃO 43
A alienação de bens da Administração Pública, quando 
imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, 
para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de 
avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 
que não é dispensável em caso de:

(A) dação em pagamento ou investidura.
(B) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, 

de qualquer esfera de governo.
(C) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de 

direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens 
imóveis residenciais.

(D) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou 
onerosa, de terras públicas rurais da União na Amazônia 
Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) 
módulos fiscais ou 1.500ha (mil e quinhentos hectares), 
para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos 
legais.

(E) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão 
de direito real de uso, locação ou permissão de uso de 
bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área 
de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) 
e inseridos no âmbito de programas de regularização 
fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da administração pública.

QUESTÃO 44
A alienação de bens da Administração Pública, subordinada 
à existência de interesse público devidamente justificado, 
quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, 
não podendo esta ser dispensada em caso de:

(A) venda de títulos, na forma da legislação pertinente.
(B) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, 

observada a legislação específica.
(C) venda de materiais e equipamentos ao setor privado 

quando não mais houver utilização previsível para os 
mesmos.

(D) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 
ou entidades da Administração Pública, em virtude de suas 
finalidades.

(E) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de 
outra forma de alienação.

QUESTÃO 45
Quanto à penalidade por dispensar ou inexigir licitação fora 
das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade é 
correto afirmar que a pena é de:

(A) detenção de 1 a 3 anos e multa, na mesma pena incorrendo 
aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou 
inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder 
Público.

(B) detenção de 1 a 3 anos e multa, estando sujeito apenas 
à mesma multa aquele que, tendo comprovadamente 
concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-
se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar 
contrato com o Poder Público.

(C) detenção de 3 a 5 anos e multa, na mesma pena incorrendo 
aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou 
inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder 
Público. 

(D) detenção de 3 a 5 anos e multa, estando sujeito apenas 
à mesma multa aquele que, tendo comprovadamente 
concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-
se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar 
contrato com o Poder Público.

(E) detenção de 4 a 6 anos e multa, na mesma pena incorrendo 
aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou 
inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder 
Público.

QUESTÃO 46
O regime jurídico dos contratos administrativos instituído pela 
Lei 8.666 não confere à Administração, em relação a eles, a 
prerrogativa de:

(A) fiscalizar-lhes a execução.
(B) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do ajuste.
(C) modificar unilateralmente cláusulas econômico-financeiras 

para melhor adequação às finalidades de interesse público. 
(D) modificar cláusulas unilateralmente, para melhor 

adequação às finalidades de interesse público, respeitados 
os direitos do contratado.

(E) nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente 
bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados 
ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de 
acautelar apuração administrativa de faltas contratuais 
pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do 
contrato administrativo.
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QUESTÃO 47
Suponha que o balanço patrimonial de uma empresa 
apresente, em milhões de reais ($), os seguintes valores:  
caixa = $9, empréstimos = $6, contas a receber = $8, s 
alários = $5, estoques = $7, financiamentos = $4 e lucros 
acumulados = $6. Portanto, o valor da conta capital social deve 
ser: 

(A) $2 
(B) $3 
(C) $4 
(D) $5 
(E) $6 

QUESTÃO 48
Suponha que o balanço patrimonial de uma empresa apresente, 
em milhões de reais ($), os seguintes valores: caixa = $7, 
empréstimos = $4, salários = $5, estoques = $8, financiamentos 
= $6, capital social = $3 e lucros acumulados = $2. Portanto, o 
valor de contas a receber deve ser: 

(A) $2
(B) $3
(C) $4
(D) $5 
(E) $6

QUESTÃO 49 
Para a apuração do resultado do exercício, a Lei das Sociedades 
por Ações determina limites e formas de utilização de reservas 
e lucros. Nesse sentido, o prejuízo líquido do exercício deverá 
ser absorvido por

(A) reservas de lucros, lucros acumulados e reserva legal, nessa 
ordem. 

(B) reserva legal, lucros acumulados e reservas de lucros, nessa 
ordem.

(C) reserva legal, reservas de lucros e lucros acumulados, nessa 
ordem. 

(D) lucros acumulados, reserva legal e reservas de lucros, nessa 
ordem. 

(E) lucros acumulados, reservas de lucros e reserva legal, nessa 
ordem. 

QUESTÃO 50
O ativo de uma empresa é de R$20.000,00, composto apenas 
por saldo em conta corrente bancária. O patrimônio líquido é 
também de R$20.000,00, representado por uma reserva de 
lucros de R$5.000,00 e um capital social composto apenas por 
1.000 ações de sua própria emissão. Se a empresa compra 20 
dessas ações de sua própria emissão por R$30,00, mantendo-
as em tesouraria e logo a seguir alienando à vista a terceiros 
por um valor total de R$500,00, o valor do ativo após a venda 
das ações é de:

(A) R$19.400,00
(B) R$19.500,00
(C) R$19.900,00
(D) R$20.100,00
(E) R$20.600,00




